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Resumo
A Política Nacional de Mobilidade Urbana motiva 
os municípios brasileiros a desenvolver uma série 
de ações a favor dos transportes públicos coletivos 
e não motorizados, mas ainda são escassos os ca-
sos bem-sucedidos de promoção de transporte ur-
bano sustentável no Brasil. Este artigo analisa a ex-
periência de Campinas na promoção do transporte 
cicloviário, que é comparada com um caso de su-
cesso no mundo, Groningen (Holanda). As análises 
baseiam-se em entrevistas realizadas com gestores 
públicos e especialistas nas duas cidades em estu-
do. Os resultados mostram fatores institucionais 
essenciais para o sucesso ou fracasso da política de 
mobilidade cicloviária. Destaca-se, particularmen-
te, que ações de desestímulo ao uso do veículo pri-
vado são tão importantes quanto as de promoção 
do uso de bicicletas. 

Palavras-chave: mobilidade urbana; sustentabi-
lidade; bicicletas; políticas de transporte; análise 
comparativa. 

Abstract
The National Urban Mobility Policy encourages 
Brazilian cities to develop a series of actions in 
favor of public and non-motorized transport, 
but successful cases of promotion of sustainable 
urban transport are still scarce in Brazil. This 
article analyzes the experience of Campinas 
concerning promotion of bicycle transportation, 
comparing it with a successful international case, 
namely, the city of Groningen (the Netherlands). 
The analyses are based on interviews with public 
managers and specialists in the two assessed 
cities. The results show fundamental institutional 
factors for the success or failure of the cycling 
policy. It is particularly noteworthy that actions 
to discourage the use of private vehicles are 
as important as those to promote the use of 
bicycles.

Keywords: urban mobility, sustainability, bicycles, 
transport policies, comparative analysis.
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Introdução

Transporte e mobilidade são fundamentais 
para economia e sociedade. Eles garantem o 
funcionamento do mercado, o crescimento da 
economia e também possibilitam a livre mobi-
lidade dos cidadãos e a criação de empregos 
(EC, 2011). As políticas de mobilidade basea-
das no automóvel convencional desenvolve-
ram uma “crise de (i)mobilidade” (Silva, 2015), 
sendo colocadas em xeque pelos novos desa-
fios propostos pela sustentabilidade (BNDES, 
2009; UNFCCC, 2014).

Segundo estudo do Ipea/ANTP (1998), 
realizado em 10 cidades brasileiras,1 a conti-
nuidade desse modelo de mobilidade urbana 
leva a três principais tipos de deseconomias 
(Irib, 2004): 1) Tempo: o tempo perdido em 
congestionamentos corresponde a altas per-
das em termos de PIB e horas de trabalho 
(ibid.); 2) Consumo excessivo de energia e 
recursos: os congestionamentos aumentam o 
consumo de combustíveis e de recursos ne-
cessários para aprimorar a mobilidade urbana 
(EC, 2011; Irib, 2004). Os recursos ambientais 
também são afetados (Alexandro, 2013); 3) 
Poluição: os automóveis são responsáveis pela 
emissão excessiva de gases estufa2 (EC, 2011; 
Irib, 2004; Ministério das Cidades, 2004; Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia, 1998), além 
da poluição sonora e visual. Tal externalidade 
produz impacto negativo na qualidade de vi-
da da população (Bhat, Guo e Sardesai, 2005; 
Fernández-Heredia, Monzón e Jara-Diaz, 
2014; Ministério das Cidades, 2004; Van Steen  
e Pellenbarg,  2008), intensificando a deseco-
nomia de tempo e de consumo de energia, 
com aumento dos dias inativos e por óbitos 
em acidentes de trânsito (Irib, 2004; Vias Se-
guras, 2015).

Diante desses problemas, ações têm si-
do tomadas para reverter a situação, desde 
níveis de governos municipais até nacionais. 
Uma delas, a adoção de transporte não moto-
rizado, é sustentada por seus diversos impac-
tos positivos nos indivíduos, na sociedade, no 
ambiente e na economia (Belotto, 2009; Bhat, 
Guo e Sardesai, 2005; Grous, 2011; Pucher, Dill 
e Handy, 2010; Sælensminde, 2004).

Este trabalho analisa a efetividade das 
políticas públicas de uso de transporte cicloviá-
rio em Campinas, buscando responder à se-
guinte pergunta: por que, apesar de inúmeras 
iniciativas em prol da mobilidade por bicicle-
tas, a adoção nessa cidade é tão pequena? O 
objetivo final é pontuar políticas públicas que 
poderiam ser utilizadas para aprimorar a mo-
bilidade por bicicleta e melhorar os problemas 
de trânsito no município. 

Apesar de não existir um método úni-
co para determinar o sucesso do sistema de 
transporte não motorizado, é importante ana-
lisar diferentes cidades que adotaram esse mo-
do ou buscam adotá-lo (Mercier et al., 2016). 
Dessa forma se propõe a análise das políticas 
de transporte sustentável em Campinas com  
base na comparação com as de uma referência 
internacional de sucesso, Groningen (Holan-
da). De acordo com o relatório de Fietsberaad  
(2009), 37% de todas as viagens são realizadas 
em bicicletas em Groningen; a porcentagem 
mais elevada em comparação com outras “ci-
dades ciclistas” europeias. Apesar das suas 
diferenças geográficas, morfológicas, institu-
cionais, sociais e econômicas, a análise com-
parativa provê informações importantes para 
entender a baixa adesão de usuários ao trans-
porte não motorizado do caso campineiro, ex-
plicada especialmente por aspectos de gestão 
e institucionais. 
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As análises deste artigo baseiam-se em 
revisão da literatura e entrevistas qualitati-
vas aplicadas a gestores e importantes atores 
na adoção de transporte não motorizado. Foi 
aplicado o formulário desenvolvido por Cristia-
ne Carvalho3 (2016), que dispõe de questões 
abertas (23 questões para Campinas e 15 para 
Groningen) e de múltipla escolha (5 questões 
com diversos itens para avaliação). As ques-
tões foram adaptadas e traduzidas para o in-
glês para aplicação na Holanda. A primeira par-
te refere-se a questões sobre o transporte não 
motorizado, sobre o Plano Diretor e o Plano de 
Mobilidade Urbana e sobre a percepção do en-
trevistado sobre o funcionamento desse modo 
de transporte. As questões de múltipla esco-
lha tratam da infraestrutura da cidade, ações 
do governo municipal e mudanças em prol do 
transporte ativo.

Decidiu-se que a participação dos entre-
vistados seria sigilosa, portanto, não constam 
informações que possam identificá-los. Em 
Campinas foi entrevistado um funcionário da 
área de políticas de transporte (entrevista A). 
Em Groningen foram entrevistados dois pro-
fessores da Universidade de Groningen (entre-
vistas B e C); um funcionário do setor de plane-
jamento cicloviário na província de Groningen 
(entrevista D) e uma funcionária da campanha 
“Groningen energiza” (entrevista E).

O presente artigo é composto por mais 
quatro seções, além da introdução. A segunda 
propõe-se a analisar os determinantes do uso 
de bicicletas. A terceira seção apresentará o 
contexto histórico das políticas do transpor-
te cicloviário nos estudos de caso: Groningen 
e Campinas, destacando as falhas da condu-
ta de política visando estimular o transporte 
sustentável no Brasil. A quarta reúne suges-
tões de políticas encontradas na revisão de 

literatura  que poderiam servir como um guia 
para aprimorar o uso de bicicletas como meio 
de transporte, principalmente para a cidade de 
Campinas. Por último, são feitas algumas con-
siderações finais.

Determinantes                         
do uso de bicicleta

A presente seção propõe-se a analisar os de-
terminantes para o uso de bicicleta como meio 
de transporte. A partir de uma ampla revisão 
da literatura pode-se identificar que os princi-
pais fatores estruturais que explicam a adoção 
do transporte em bicicletas são: a) infraestru-
tura adequada e instalações; b) distribuição 
espacial; c) características topográficas; d) ca-
racterísticas climáticas; e) características de-
mográficas e socioeconômicas; f) segurança.

Estudos de Nelson e Allen (1997) nos Es-
tados Unidos concluíram que o número de ci-
clistas cresce proporcionalmente com a dispo-
nibilidade de infraestrutura cicloviária. Tal estu-
do serviu de base para Dill e Carr (2003), que, 
com dados de 2000 para cidades com mais de 
250.000 habitantes nos Estados Unidos, suge-
rem que cada milha a mais de ciclovias leva ao 
aumento de um por cento do número de ciclis-
tas. Tais resultados sugerem que os trabalha-
dores usarão a bicicleta se a infraestrutura for 
adequada (Bhat, Guo, Sardesai, 2005).

Infraestrutura adequada não consis-
te apenas em ciclovias, ciclofaixas, calçadas 
e transporte público. Segundo Bhat, Guo 
e Sardesai  (2005), iluminação adequada, 
paisagismo,  existência de parques, bebedou-
ros, oportunidades comerciais e locais de 
recreação são elementos para a adoção de 
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bicicletas.  A existência de parquinhos e outras 
atrações para  crianças aumentam a ativida-
de física destas e reduzem a necessidade de 
os pais dirigirem em busca de oportunidades 
recreativas. Além disso, há a necessidade de 
higiene  pessoal  e bicicletários no local de des-
tino e em casa (Fernández-Heredia, Monzón, 
Jara-Diaz, 2014).

Se a infraestrutura for adequada, mas a 
distância for muito grande, o transporte em bi-
cicleta deixa de ser viável (Fernández-Heredia, 
Monzón e Jara-Diaz, 2014). Apesar de ser ob-
jetivo, esse fator é afetado por condições indi-
viduais, como condições físicas, atitudes, per-
cepção de distância e motivo do deslocamento 
(Bhat, Guo e Sardesai, 2005). Além disso, a ex-
pansão urbana tem efeito negativo na adoção 
de transporte não motorizado, pois aumenta 
as distâncias entre locais de interesse. Ao mes-
mo tempo, maior densidade pode resultar em 
maior volume de tráfego, o que tornaria as 
ruas  inseguras para ciclistas e pedestres. Por 
isso é importante que o uso do solo compacto 
seja acompanhado de instalações apropriadas 
para ciclistas e pedestres (ibid.).

Adicionalmente, se o percurso envolve 
variações grandes no gradiente de inclinação 
(mudança total na distância vertical da via-
gem – seja de subida e/ou de descida, em re-
lação à distância horizontal) acaba sendo mais 
complicado  andar de bicicleta (Fernández-
-Heredia,  Monzón, Jara-Diaz, 2014). Falta de 
conectividade entre as ciclovias (falta de ram-
pas, por exemplo) inibe a adoção da bicicleta 
como meio de transporte (Bhat, Guo e Sarde-
sai, 2005) e também prejudica a locomoção de 
deficientes físicos na cidade.

Condições climáticas, como chuva, ven-
tos, temperaturas muito altas ou muito baixas, 
também têm sua importância. Para explicar 

esse fator, Hanson e Hanson (1977) avaliaram 
que a porcentagem de viagens diárias de bici-
cleta é correlacionada com temperatura e com 
quantidade de nuvens. Além disso, tal estudo 
definiu que viagens “discricionárias” são mais 
sensíveis às mudanças de temperatura e me-
nos sensíveis à quantidade de nuvens do que 
em deslocamentos de bicicleta para o trabalho 
(Bhat, Guo e Sardesai, 2005).

Karner, Hondula e Vanos (2015) reali-
zaram um estudo que combinava simulação 
meteorológica urbana e nível de atividade de 
transporte não motorizado. O trabalho mos-
trou que, apesar de a atividade física ao ar livre 
ter um ganho social inequívoco, ela também é 
associada a prejuízos à saúde, devido à extre-
ma exposição ao calor. Tais períodos também 
coincidem com períodos de maior concentra-
ção de poluição atmosférica. Diante disso, além 
da infraestrutura adequada, é necessário pen-
sar no ambiente em torno da infraestrutura.

Referente a características individuais, 
análises apontam que, se a pessoa possui há-
bitos sedentários, é muito mais complicado 
usar a bicicleta (Fernández-Heredia, Monzón,  
Jara-Diaz, 2014). Pessoas mais novas são 
mais propensas a andar de bicicleta, enquan-
to pessoas mais velhas tendem a caminhar 
mais. Usualmente, o número de ciclistas ho-
mens é maior que o de mulheres (Bhat, Guo e 
Sardesai,  2005).

Quanto à renda doméstica, a possibili-
dade de ter acesso ao carro privado diminui a 
possibilidade de adotar a bicicleta como meio 
de transporte (ibid.).

Apesar do estudo desenvolvido por 
Pooley  et al. (2013) em cidades da Inglaterra 
ter chegado à conclusão de que algumas mu-
lheres se sentiam mais seguras em bicicletas 
do que andando ou em transporte público, 
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no que se refere a potenciais ataques, o risco 
de acidentes e medo de a bicicleta ser rouba-
da podem prejudicar a adoção desse meio de 
transporte (Fernández-Heredia, Monzón e Ja-
ra-Diaz, 2014) e inibir que novas pessoas o ex-
perimentem. Stinson e Bhat (2004) acrescen-
tam a falta de luz solar para pedalar com segu-
rança e a existência de vizinhanças perigosas.

Histórico das políticas             
de transporte cicloviário

A presente seção analisará as políticas de estí-
mulo ao transporte cicloviário nas cidades de 
Groningen e de Campinas. O Quadro 1 descre-
ve um rápido comparativo, com algumas ca-
racterísticas das duas cidades.

Apesar das suas diferenças evidenciadas 
no Quadro 1, a análise comparativa provê in-
formações importantes para entender o fra-
casso do caso campineiro, podendo orientar 
os agentes públicos sobre experiências bem-
-sucedidas, ajustando-as às realidades locais.

O caso de Groningen

A Holanda é comumente conhecida como 
um país de ciclismo (Pucher e Buehler, 2007). 
Características históricas, culturais, topográ-
ficas e climáticas influenciam essa posição 
(Ministry  of Transport, Public Works and Water 
Management,  1999). Mas, como muitas outras 
fontes, esta seção mostrará que as políticas 
desempenham um papel importante na imple-
mentação desse meio de transporte. Segundo 
Scubelek (2008), quase 73% da diferença no 
uso de bicicletas entre cidades pode ser descri-
ta por uma política de tráfego integral.

De acordo com o relatório de Fietsberaad  
(2009), 37% de todas as viagens são realizadas 
em bicicletas em Groningen, a porcentagem 
mais elevada em comparação com outras “ci-
dades ciclistas” europeias. Para isso, foram ne-
cessárias três palavras-chave: política, coerên-
cia e continuidade (ibid.).

A partir de 1970, a proliferação exagera-
da de automóveis levou algumas cidades eu-
ropeias a investirem novamente em bicicleta. 
Em outros continentes, o carro continuou  a 

Quadro 1 – Características de Campinas e de Groningen

Características Groningen Campinas

Área
População
Densidade demográfica
Ciclovias
Viagens por bicicletaa

Viagens em automóveisa

83,7 km2*
201.000 hab.*

2.401,4 hab./km2*
200 km***

37%***
–

794,6 km2*
1.173.370 hab.*

1.476,7 hab./km2*
36,7 km*
2,2%**

38,5%**

Notas: *valores para 2016; **valores para 2011; ***valores para 2009; aEm relação ao total de viagens.
Fonte: Fietsberaad (2009); STM (2011).
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ser a prioridade, e a imagem só muda a par-
tir de 1990 (Belotto, 2009). Com a crise do 
petróleo (1973), o governo holandês come-
çou a incentivar o ciclismo. Algumas casas 
que foram demolidas para a construção novas 
estradas foram reconstruídas como o modelo 
original, revitalizando o espaço com priorida-
de para pedestres e ciclistas (Alexandro, 2013; 
Ministry  of Transport,  Public Works and Water 
Management,  1999). Diversas instalações para 
bicicletas e uma extensa rede cicloviária co-
meçaram a ser construídas (Pucher e Buehler, 
2007; Scubelek, 2008; C.R.O.W., 1993). Adicio-
nalmente, políticas para desencorajar o uso do 
carro e  com estacionamentos menos disponí-
veis e mais caros (principalmente nas regiões 
centrais das cidades) foram adotadas visando 
a aumentar a mobilidade da bicicleta (Pucher 
e Buehler, 2007, Pucher, Dill e Handy, 2010; 
Scubelek,  2008).

Nas décadas de 1970 e 1980, as cida-
des com perspectiva de crescimento foram 
regulamentadas para restringir a expansão 
urbana, e novos bairros foram construí-
dos nas proximidades das cidades (De Vos, 
2015; Ministry  of Transport, Public Works 
and Water  Management e Fietsberaad, 2009; 
Ministry  of Transport,  Public Works and Water 
Management,  1999; Pucher e Buehler, 2007). 
Também foi exigido que todas as empresas e 
organizações com mais de 50 funcionários ti-
vessem um plano de transporte da empresa, 
com foco na mobilidade por bicicletas. Os go-
vernos locais têm de fazer planos específicos, 
construir e financiar instalações para bicicletas, 
além de programas de treinamento, segurança 
e promoção de ciclismo (Ministry of Transport, 
Public Works and Water Management, 1999; 
Scubelek, 2008).

Além disso, as leis de trânsito holande-
sas protegem os ciclistas e condenam o moto-
rista em um acidente, exceto quando é prova-
do que o ciclista estava desobedecendo a lei. 
As crianças têm aulas sobre o tráfego e o uso 
de bicicletas, dentro da sala de aula e “na via”. 
Em algumas cidades, o governo empresta bici-
cletas para crianças que não têm. Os motoris-
tas também recebem treinamento específico 
sobre como conduzir com ciclistas na estrada 
(Pucher e Buehler, 2007; Scubelek, 2008).

Nas últimas décadas, a cidade mais do 
que dobrou a extensão de ciclovias e ciclofai-
xas, alcançando 220 km em 2006 (entrevista 
D). É importante ressaltar que não é necessá-
rio ter ciclovias ou ciclofaixas em todas as ruas, 
mas é essencial ter conectividade, para forne-
cer uma rede para ciclistas, como explicitado 
na entrevista B.

Segundo o planejador de transporte 
cicloviário na província de Groningen (entre-
vista D), muitos atalhos para ciclistas foram 
desenvolvidos para garantir a conexão direta e 
a rapidez desse meio de transporte. Os sinais 
de trânsito foram reduzidos tanto quanto pos-
sível, construindo rotatórias com prioridade 
para bicicletas. Quando isso não é possível, os 
ciclistas têm semáforos separados e, às vezes, 
eles recebem duas fases de luz verde durante 
cada ciclo. Além disso, é permitido, em algu-
mas regiões, virar à direita mesmo se o semá-
foro estiver vermelho. Em alguns cruzamentos 
existem semáforos com quatro vias verde pa-
ra ciclistas, o que permite uma travessia mais 
rápida e segura para bicicletas, especialmente 
quando o ciclista precisa virar à esquerda. Di-
versas “caixas de bicicleta" (faixa de parada no 
semáforo em frente aos carros para ciclistas) 
também são alocadas na cidade. 
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Todas essas melhorias tornam a bicicle-
ta mais acessível e mais conveniente do que 
o carro. Além de toda a rede, instalações de 
bicicletas estão crescendo em todos os locais, 
o que contribui para manter o uso da bicicleta 
alto e crescente, visto que o medo de roubo e 
de vandalismo desencoraja o uso de bicicletas 
(entrevistas B e D; Fietsberaad, 2009; Pucher e 
Buehler, 2007; Scubelek, 2008).

Em 1975, o Plano de Circulação (em 
holandês, Verkeerscirculatieplan Groningen 
1968-1969 – VCP) dividiu o centro urbano em 
quatro setores de tráfego. O plano impossibili-
ta passar pelo centro da cidade de uma extre-
midade para a outra nas quatro seções, deven-
do tomar vias fora do centro da cidade. Fazen-
do isso, os problemas de congestionamento, 
ruído, poluição do ar e perigo de tráfego foram 
removidos do centro. Também foram imple-
mentadas áreas de desaceleração de tráfego. 
Os espaços de estacionamento foram reduzi-
dos no centro da cidade e construídos perto 
do anel viário, incentivando os motoristas a ca-
minhar, andar de bicicleta ou pegar um ônibus 
para o centro (Fietsberaad, 2009; Hellemeier 
e Soltaniehha, 2010; Pucher e Buehler, 2007; 
Scubelek, 2008).

Adicionalmente a esses fatores, ao longo 
dos anos, os planos de uso da terra procura-
ram impulsionar o aumento contínuo desse 
meio de transporte, mantendo a cidade com-
pacta, ou seja, limitando o tipo de desenvolvi-
mento alastrado e de baixa densidade, o que 
teria aumentado as distâncias de viagem e 
exigido mais uso do carro; e promovendo aos 
cidadãos muitas atividades dentro de distân-
cias não muito grandes (Fietsberaad, 2009). 
Desde 1980, houve pouca expansão adicional, 
e a cidade desenvolveu-se em uma distân-
cia de até 7 quilômetros do centro (Pucher e 

Buehler,  2007): 78% de todos os residentes vi-
vem e 90% de todos os trabalhos estão dentro 
de uma distância de 3 quilômetros do centro. 
A cidade tem cinco rotas radiais ligando o cen-
tro da cidade com a periferia e uma estrada de 
anel que liga essas rotas (ibid.).

Apesar da boa infraestrutura em mui-
tas cidades, especialmente em Groningen, os 
problemas de congestionamento nas ciclovias, 
longos tempos de espera nos semáforos, falta 
de estacionamento para bicicletas e roubo de 
bicicletas ainda representam aspectos a me-
lhorar (entrevistas B e D). Algumas cidades 
desenvolveram um registro gratuito oficial de 
bicicletas com a polícia. A polícia verifica regu-
larmente a posse da bicicleta e, com base em 
códigos na bicicleta, eles podem devolvê-la ao 
proprietário e detectar as roubadas (Pucher e 
Buehler, 2007). Outro problema enfrentado ho-
je, de acordo com a entrevista D, é o aumen-
to de scooter como meio de transporte, o que 
amplia as diferenças de velocidade e gera pro-
blemas de segurança para pedestres e ciclistas. 
É importante encontrar soluções para esses 
problemas, considerando a questão central da 
falta de espaço na cidade, destaca o planejador.

Segundo a coordenadora do programa 
“Groningen energiza” (entrevista E), a cidade 
está buscando aprimorar primeiro a estrutura 
já existente, melhorando as condições para 
os habitantes que já utilizam a bicicleta como 
meio de transporte, para posteriormente ex-
pandir o número de ciclistas. Durante os pró-
ximos 9 anos, Groningen buscará esse objetivo 
seguindo cinco estratégias: 1) prioridade para 
bicicletas; 2) rede coerente de bicicletas, com 
foco em deslocamento porta a porta; 3) mais 
espaço para mais bicicletas; 3) melhor esta-
cionamento para bicicletas; 5) continuidade 
e aprimoramento da promoção  de Groningen  
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como cidade de ciclismo. (Municipality  of 
Groningen,  2015). Isso prova que as três 
palavras  para o sucesso de Groningen – 
política,  coerência e continuidade – ainda do-
minam e também servem como exemplo para 
outras cidades.

O caso de Campinas

Campinas é uma das cidades mais populosas 
e desenvolvidas do Brasil. Em 2010, a cidade 
apresentou o segundo maior Produto Inter-
no Bruto (PIB) dentre as não capitais do País e 
ocupou  a décima primeira posição incluindo o 
PIB das capitais brasileiras (Ipeadata). Além dis-
so, trata-se de um centro de produção e de di-
fusão tecnológica de ponta, com a presença  de 
grandes universidades e de centros de pesquisa. 

Assim como os grandes centros urbanos, 
Campinas apresenta inúmeras dificuldades na 
área de transportes, com crescente número 
de automóveis e não imune aos problemas ge-
rados pela adoção de automóveis como meio 
principal de transporte. Após iniciativas frus-
tradas de estímulo ao transporte cicloviário, 
com a implantação de um sistema de aluguel 
de bicicletas, a prefeitura planeja implantar 
um plano cicloviário para os próximos anos, 
como será detalhado adiante.

Antes de passar especificamente ao ca-
so campineiro, serão detalhadas algumas leis e 
projetos que surgiram nas últimas décadas no 
Brasil, buscando incentivar o transporte por bi-
cicleta, como mostra a Figura 1.

O programa Bicicleta Brasil foi criado em 
2004 pela Secretaria Nacional de Transporte 
e Mobilidade (Semob), buscando estimular o 

Figura 1 – Linha histórica da mobilidade urbana no Brasil

Fonte: Carvalho (2016).
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desenvolvimento  da infraestrutura cicloviária. 
O programa financiou 57 projetos relacionados 
à mobilidade sustentável, mas o número de 
repasses dos recursos do governo federal aos 
municípios ainda é pequeno (apenas 8% dos 
R$10 milhões disponíveis) (César, 2014).

Em 2012, foi regulamentada a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, que tem por 
objetivo

[...] contribuir para o acesso universal 
à cidade, o fomento e a concretização 
das condições que contribuam para a 
efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes  da política de desenvolvimen-
to urbano, por meio do planejamento e 
da gestão democrática do Sistema Na-
cional de Mobilidade Urbana, art. 2º da 
lei n. 12.587. (Brasil, 2012)

O governo federal obrigava que todos os 
municípios, até 20 mil habitantes, tenham um 
Plano de Mobilidade Urbana até 2015. Trata-se 
de um macroprojeto feito em pequenas eta-
pas, sendo a principal usar transporte coletivo 
e veículos não motorizados, em detrimento 
do carro. A lei diferencia princípios, diretrizes 
e objetivos, que devem orientar as políticas 
de mobilidade urbana. Antes da lei, era fa-
cultativo seguir tais princípios e diretrizes. A 
partir de 2012, passa a ser obrigatório aplicá-
-los na Política de Mobilidade Urbana. Assim, 
os municípios podem ser contrapostos se não 
os seguirem e passam a ter segurança jurídica 
ao priorizar modos de transporte coletivos ou 
não motorizados (Brasil, 2012; Ministério das 
Cidades, 2013). Apesar disso, os princípios e 
diretrizes são muito genéricos, e pouco se tem 
feito para avançar na mobilidade urbana sus-
tentável no Brasil.

Independentemente dessas tentativas 
de estímulo ao transporte por bicicleta em 
nível nacional, as cidades brasileiras contam 
com um histórico de crescimento sem contro-
le, sem planejamento, criando cidades exten-
sas e desorganizadas, sem infraestrutura para 
bicicletas. Essa diferença é muito significativa 
em relação a Groningen, que buscou manter 
um raio de crescimento pequeno (com uma 
distância considerada ciclável). Ainda assim, 
é possível pensar em políticas e práticas que 
utilizem a bicicleta para pequenas distân-
cias e que façam uso de transporte público 
de massa para longas distâncias. Os autores 
reconhecem que os modelos seguidos de 
ocupa ção e planificação urbana de ambas 
as cidades em estudo são muito diferentes, 
mas, de qualquer forma, a experiência de 
Groningen  serve de motivação e aprendiza-
gem para outros municípios no mundo.

Outro fator de preocupação das cidades 
brasileiras é o clima tropical. Karner, Hondula 
e Vanos (2015) mostraram que, apesar da ati-
vidade física ao ar livre trazer ganhos sociais, 
ela também é associada a prejuízos à saúde, 
devido à extrema exposição ao calor e à polui-
ção atmosférica. Diante disso, além da infraes-
trutura adequada, é necessário pensar no am-
biente em torno da infraestrutura.

A falta de sucesso na adoção de políti-
cas de mobilidade urbana sustentável no Bra-
sil também pode ser explicada pelas políticas 
adotadas nos últimos anos para facilitar o 
acesso aos veículos particulares, como a re-
dução de impostos para aquisição de veículos, 
subsídios à gasolina ou estacionamentos gra-
tuitos (Silva, 2015). Em Groningen, o Plano de 
Circulação de 1975 restringe o acesso direto 
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do carro pelo centro da cidade, incentivando o 
uso de bicicletas, transporte público ou da ca-
minhada para se deslocar no centro.

Um último fator que deve ser levado 
em consideração é a falta de segurança no 
Brasil – que carrega um peso maior na adoção 
da bicicleta como meio de transporte –, apesar 
dos perigos de roubo de bicicleta na Holanda, 
como apontado pelo entrevistado B.

Mais especificamente sobre Campinas, 
segundo a pesquisa Origem Destino, realizada 
na Região Metropolitana de Campinas (RMC), 
em 2011, composta por 19 municípios, são 
rea lizadas diariamente 4,7 milhões de via-
gens, o que representa um aumento de 32% 
com relação aos níveis de 2003. Desse total, 
apenas 2,2% são realizadas por bicicletas 
(STM, 2011). 

Foi elaborado um plano cicloviário pa-
ra o período de 2014 a 2016, correspondente 
à implantação de mais de 181,9 km de pistas 
destinadas à circulação de ciclistas (Emdec, 
2015). É importante ressaltar que muitas das 
ciclovias existentes carecem de manutenção, 
conferindo risco aos ciclistas. Muitas também 
não oferecem negociabilidade nas interseções, 
como propõe Gondim (2006), nem um confor-
to ambiental, com sombras e possibilidades 
de hidratação. Outro ponto importante é a fal-
ta de conexão entre tais ciclovias, não sendo 
criada uma rede, mas um conjunto de ciclovias 
em cada canto da cidade. Muitas terminam em 
rodovias com tráfego intenso e com grandes 
diferenças de velocidade, comparado com as 
bicicletas, conferindo risco aos ciclistas.

Apesar dessas tentativas de melhorar 
a rede de ciclovias (muito aquém do neces-
sário), não há planos de expansão de outras 
infraestruturas, como iluminação adequada, 
bebedouros,  locais de recreação, locais para 

higiene pessoal, bicicletários, entre outras, 
destacadas na seção “Determinantes do uso 
da bicicleta”.

Além disso, a entrevista A mostrou que 
o município de Campinas ainda tem muito a 
avançar. Em nenhum momento foram divul-
gadas ações educativas sobre o uso de bicicle-
tas ou campanhas para aumentar o número 
de ciclistas. Tais medidas fariam com que a 
adoção da bicicleta como meio de transporte 
aumentasse,  incentivando a expansão do siste-
ma cicloviário.

Propostas e políticas

Para avaliar os potenciais para a cidade de 
Campinas, foi realizada uma revisão de literatu-
ra de políticas, visando a aprimorar a mobilida-
de por bicicleta e solucionar os problemas de 
trânsito. As políticas foram divididas em con-
formidade com o estudo de Harms, Bertolini  e 
Brömmelstroet  (2016), sendo a definição dada 
por tais autores (Figura 2) e as sugestões adicio-
nadas de outros autores, conforme indicação.

Os “Insumos” definem condições e qua-
dro institucional em que política pró-bike foi 
criada. É composto pela “Estrutura organizacio-
nal”, que pode ser definida como aplicação de 
políticas e ação de diferentes atores, ou seja, o 
envolvimento de cidadãos, liderança e atores 
fortes, grupos, meios de financiamento e estru-
tura organizacional de políticas para bicicleta.

Tsay e Herrmann (2013) sugerem uma 
coordenação de políticas pela esfera nacional 
e uma promoção de cooperação entre os en-
tes federativos para estabelecer um plano de 
longo prazo para a mobilidade urbana susten-
tável, além de ampliação da capacidade do 
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governo local de implementar projetos que 
envolvam o transporte sustentável. Também 
se faz necessário o estabelecimento de sis-
temas de financiamento para o  transporte, 
com prioridade para o transporte coletivo ou 
não motorizado. Na Holanda, as políticas de 
transporte são estabelecidas pelo município, 
mas as outras esferas de governo também 
possuem essa preocupação, como apontado 
pelo planejador  de transporte de bicicletas na 
província  de Groningen e por um dos professo-
res da universidade. 

No Brasil, essa relação entre os três ní-
veis ainda é fraca, além de não haver mui-
tos recursos disponíveis para esse fim. Ang e 
Marchal  (2013) sugerem: 1) parcerias público-
-privadas; 2) receitas de benefícios indiretos 
e próximos, gerados pela infraestrutura de 
transporte, como por exemplo o aumento do 
valor imobiliário; 3) bancos ou fundos de in-
fraestrutura, para futuramente desembolsar  

empréstimos e garantias para apoiar a par-
ticipação do setor privado em projetos de 
transporte sustentável; 4) títulos verdes, como 
crédito de carbono; 5) isenções fiscais e subsí-
dios temporários, como apoio transitório para 
as opções de transporte sustentável e outras 
tecnologias verdes. O esquema proposto pela 
Figura 2 destaca que esse sistema é primordial 
para garantir que os “programas” apresentem 
resultados concretos. Assim, para a cidade bra-
sileira ter sucesso na promoção de transporte 
sustentável, é de suma importância que o go-
verno federal sustente as bases, fornecendo 
recursos financeiros e humanos.

Os “programas” são segmentados em 
provisão material de infraestrutura (“infraes-
truturais”) e imaterial, como educação, comu-
nicação e informação (“informacionais”). O pri-
meiro (“infraestruturais”) trata da provisão de 
infraestrutura, que deve ampliar a atratividade 
e oportunidades para a adoção da bicicleta  

Figura 2 – Definições de políticas

Fonte: adaptado de Harms, Bertolini e Brömmelstroet (2016).
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como  meio de transporte. É importante sa-
lientar que essas políticas, se não forem acom-
panhadas de outras, não são suficientes para 
aprimorar a segurança na mobilidade por bici-
cleta (Harms, Bertolini, Brömmelstroet, 2016). 
Esse programa pode ser dividido em dois tipos: 

1) Fatores “impulsionadores”: tornam a bici-
cleta mais atrativa, como ciclofaixas, ciclovias, 
ciclorrotas, aprimoramento de intersecções e 
melhores estacionamentos para bicicleta. O 
Plano Cicloviário de Campinas tem como foco 
expandir esses fatores. Mas diversos autores 
discorrem sobre a necessidade dos fatores 
“desestimulantes”, como discutido na análise 
do caso de Groningen.

2) Fatores “desestimulantes”: tornam as 
alternativas de transporte menos atraentes, 
como restrição de tráfego no centro da cida-
de, ou em outras regiões, a partir do estreita-
mento de ruas, aumento de curvas, aplicação 
de “obstáculos” para diminuir a velocidade; 
aumento de custos de viagem e diminuição da 
disponibilidade de estacionamentos.

A principal ação para o poder público, 
em cidades sem infraestrutura (como Cam-
pinas), seria reformular o sistema viário das 
cidades, dando prioridade aos pedestres e às 
bicicletas. Os itinerários para estes deveriam 
ser diretos, com sinalização e segurança. O 
planejamento do transporte deveria buscar 
eliminar as restrições externas, como perigo 
e vandalismo. É importante que o espaço para 
bicicletas seja totalmente segregado do trans-
porte motorizado e a pé, além de ser largo o 
suficiente para permitir que muitas bicicletas, 
a diferentes velocidades, estejam nele. Em 
espaços em que não é possível uma ciclovia 
totalmente segregada, podem ser usadas po-
líticas que diminuam a velocidade média dos 

veículos motorizados ou que restrinjam seu 
acesso (Fernández-Heredia, Monzón e Jara-
-Diaz, 2014; Pooley et al., 2013).

Gondim (2006) acrescenta a importância 
de um planejamento cicloviário com acesso a 
diferentes regiões da cidade, com negociabili-
dade nas interseções ou percursos comparti-
lhados com outros meios de transporte e com 
eficiência de percurso. Silva (2015) explica que 
deve ser garantida a possibilidade de acessar, 
com ou sem restrição de mobilidade, qualquer 
local, atividade ou serviço, e posteriormente 
deve ser garantida a igualdade de circulação 
entre os diferentes meios de transporte.

Pooley et al. (2013) sustentam que in-
tervenções para mudança de comportamento 
não devem se restringir a fazer a caminhada e 
o ciclismo mais fáceis e atrativos, mas devem 
fazer o uso de carro mais difícil e menos acei-
tável. Elvik e Ramjerdi (2014) sugerem algumas 
políticas econômicas, como alteração no preço 
do combustível; taxas sobre congestionamen-
to e pedágios; esquemas de premiação pa-
ra motoristas que reduzem o uso do carro. A 
conclusão de tal estudo é que essas políticas 
ajudam a diminuir o volume de tráfego, redu-
zem o congestionamento e reduzem a direção 
de automóveis em velocidades associadas com 
alto nível de emissão de gases poluentes.

A sustentabilidade do transporte não 
motorizado está associada ao conforto am-
biental, evitando condições climáticas ruins, 
e à promoção de uma agradável experiência 
ambiental (Gondim, 2006). Para garantir isso, 
Karner, Hondula e Vanos (2015) sugerem que 
sejam oferecidas oportunidade para hidra-
tação, sombra e parques, além de adoção de 
oportunidades para diminuir o calor urbano, 
como tecnologias avançadas de pavimentação  
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(como pavimento permeável), telhados bran-
cos ou verdes, resfriamento evaporativo for-
çado e agricultura urbana. Outra ação menos 
importante, mas positivamente avaliada pelos 
ciclistas, seria ampliar instalações auxiliares 
(armários, banheiros com chuveiro, bicicle-
tários cobertos, espaço e ferramentas para 
manutenção) (Fernández-Heredia, Monzón e 
Jara-Diaz, 2014; Pooley et al., 2013).

Adicionalmente, para aumentar o núme-
ro de usuários, é de grande proveito permitir 
que pessoas experimentem o uso de bicicletas 
em situações reais. Políticas deveriam forne-
cer esquemas de bicicletas públicas e auxiliar 
no treinamento, principalmente para crian-
ças (Fernández-Heredia, Monzón e Jara-Diaz, 
2014; Pooley et al., 2013). Campinas tentou tal 
política, a partir de um convênio com o Ban-
co Itaú, porém com a infraestrutura precária e 
com outras dificuldades apontadas neste arti-
go, o sistema não prosperou.

Além da regulamentação normativa, a 
mobilização democrático-participativa é de-
cisiva: é importante que a população aceite, 
defenda e reivindique as mudanças na infraes-
trutura urbana (Chapadeiro, 2011). Para isso, 
muitas políticas também podem ser utilizadas. 
O alvo de políticas “informacionais” é alterar 
percepções, crenças e atitudes, motivando a 
troca voluntária em escolhas de transporte.

Muitos estudos argumentam que edu-
cação na infância sobre tráfego é uma condi-
ção necessária para estabelecer hábitos e ha-
bilidades ciclísticas que serão mantidas quan-
do adultos (Harms, Bertolini e Brömmelstroet,  
2016). A educação no trânsito é uma matéria 
obrigatória no ensino fundamental das es-
colas holandesas e poderia ser adotada no 
Brasil  também.

Políticas deveriam mostrar que a bici-
cleta é um modo de transporte competitivo 
para diversos tipos de viagens, reforçando 
os elementos pró-bike (economia, diversão, 
saúde,  ecologia) e, assim, a conveniência 
desse meio de transporte. O poder público 
deveria  investir em propagandas que ressal-
tassem esse aspecto da bicicleta para incen-
tivar seu uso (Fernández-Heredia, Monzón e 
Jara-Diaz, 2014).

Ademais, o estudo Rethinking urban 
mobility (Tsay e Herrmann, 2013) sugere o 
desenvolvimento de capacitação e melhoria 
do sistema de pesquisas para avaliar políticas 
adotadas nessa área, incluindo a avaliação da 
segurança e dos impactos ambientais, além de 
geração de análises de custo-benefício para 
projetos propostos na esfera local.

Como salientado anteriormente, o “con-
texto socioespacial” pode influenciar os resul-
tados das políticas. São fatores como compo-
sição sociodemográfica, estrutura espacial das 
cidades e vizinhança, densidade e diversidade 
das funções urbanas, topografia e meteoro-
logia. O uso de bicicletas é diretamente pro-
porcional à densidade de loteamentos cons-
truídos, à diversidade das funções urbanas; e 
inversamente proporcional à distância entre 
os destinos (Harms, Bertolini e Brömmelstroet,  
2016). O governo deveria se preocupar em 
regular esses fatores também, com projeções 
de expansão da cidade, visando a manter dis-
tâncias cicláveis. Essa diferença é muito per-
ceptível entre Campinas e Groningen. Como 
explicado, a cidade de Groningen foi planeja-
da para crescer num raio de 5 a 7 km a partir 
do centro. Campinas nunca teve essa política, 
dificultando a adoção da bicicleta na cidade. 
Ainda assim, é possível pensar em políticas e 
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práticas que utilizem a bicicleta para pequenas 
distâncias e o transporte público de massa pa-
ra longas distâncias.

Há uma dificuldade em generalizar a efe-
tividade de diferentes políticas. Cultura, cos-
tume e hábitos tendem a incentivar o ciclismo 
em cidades já com altos níveis de ciclismo, mas 
a desincentivar em cidades com baixos níveis. 
Pesquisas demostraram que não ciclistas ten-
dem a ser mais favoráveis à bicicleta se estão 
cercados por outros ciclistas (Pucher, Dill e 
Handy, 2010). No caso estudado, uma política 
que incentiva o uso de bicicleta será mais bem 
aceita por não ciclistas na cidade de Groningen  
do que em Campinas. Os resultados de uma 
política pró-bike são difíceis de medir. É es-
perado um aumento nos índices de bicicleta, 
diminuição na posse de carro, melhora dos ín-
dices de segurança. Resultados na saúde, eco-
nomia local, padrões de vida são muito mais 
complicados de aferir. Tais resultados devem 
ser explicitados, visando a dar credibilidade às 
políticas pró-bike, para assim expandir esse ti-
po de mobilidade.

Considerações finais

Diante de todos os problemas decorrentes do 
uso do carro como principal meio de transpor-
te, surgem iniciativas que procuram reverter 
essa situação. Diversos países desenvolvidos 
têm buscado diminuir o uso de carros, investin-
do em transporte público e incentivando o uso 
de bicicletas. Porém, a problemática de mobili-
dade urbana encontra-se distante de sua solu-
ção plena. O Brasil tenta avançar, mas diversas 
políticas ainda favorecem o uso de veículos 

privados. A Política Nacional de Mobilidade  
Urbana de 2012 teve grande influên cia na mu-
dança de foco na criação e implementação de 
iniciativas municipais de mobilidade de Cam-
pinas, comprovando a necessidade de leis que 
regulamentem a implementação de infraestru-
tura cicloviária.

Apesar das diferenças históricas, de-
mográficas e estruturais entre Campinas e 
Groningen,  a análise comparativa pode orien-
tar futuras políticas e planos para diminuir es-
sa distância entre as duas cidades nesse quesi-
to, adaptando algumas experiências à situação 
da cidade brasileira.

Este trabalho pontuou diferentes polí-
ticas que foram adotadas em Groningen, que 
poderiam ser consideradas para o contexto 
campineiro. De maneira geral, os resultados 
destacam o baixo comprometimento das ges-
tões municipais em Campinas. Groningen, por 
sua vez, desenvolve políticas coerentes e con-
tínuas de estímulo ao transporte sustentável. 
Diversos estudos sugerem ações ao poder pú-
blico local para estimular o transporte por bi-
cicleta, que vão muito além de construir ciclo-
vias e ciclofaixas. Entretanto, em virtude dessa 
complexidade e abrangência de políticas, tais 
ações são de longo prazo, devem ser adotadas 
contínua e coerentemente para que o objetivo 
seja alcançado.

Além disso, a inércia política que muitas 
cidades brasileiras vivenciam ocorre devido à 
insatisfação que a população apresenta. Po-
líticas de estímulo ao transporte cicloviário, 
na grande maioria das vezes, geram exter-
nalidades negativas ao transporte motori-
zado. Como a frota de veículos tem crescido 
ano após ano, trata-se de um movimento 
contrário aos paradigmas que regem o atual 
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padrão locomotivo, que exige muito mais es-
forço. Por isso é imprescindível que as ações 
em prol da bicicleta sejam acompanhadas de 
eventos educativos, buscando alterar as per-
cepções dos cidadãos, além de políticas que 

desestimulem  o uso do transporte privado. 
Mais especificamente  para  Campinas, deve-
riam ser pensadas políticas intermodais, com 
sincronia  entre transporte público e transpor-
te não motorizado. 
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Notas

(1) Belo Horizonte, Brasília, Campinas, Curitiba, João Pessoa, Juiz de Fora, Porto Alegre, Recife, Rio de 
Janeiro e São Paulo.

(2) De acordo com o Protocolo de Quioto, no Anexo A, os gases do efeito estufa são: dióxido de 
carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), família dos hidrofluorcarbonos (HFCs), família 
dos perfluorcarbonos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6).

(3) O formulário desenvolvido por Cristiane foi utilizado para identificar e analisar os pontos críticos 
da inserção dos transportes não motorizados no planejamento urbano dos municípios da Região 
Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte. O mesmo formulário foi utilizado para a 
entrevista realizada em Campinas e foi adaptado para o contexto de Groningen.
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